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Projeto de Lei n.º 374/XIII/2.ª (PCP) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O projeto de lei em apreço, da iniciativa do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português (PCP), visa a 

alteração da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto, que 

estabelece o regime de acesso ao direito e aos tribunais, de modo “a vincular o Governo a atualizar anualmente 

o valor das remunerações devidas aos advogados no âmbito do apoio judiciário, de acordo com a evolução da 

inflação e tendo em conta a necessidade de assegurar uma remuneração digna e justa à prestação desse serviço 

público.” 

 

De facto, o n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, determina que a remuneração dos profissionais 

forenses pelos serviços jurídicos prestados no âmbito da proteção jurídica, assim como o reembolso das 

respetivas despesas, é atualizado anualmente por portaria do membro do Governo responsável pela área da 

Justiça (e não por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da Justiça, como indicado na exposição de 

motivos): a Portaria n.º 1386/2004, de 10 de novembro1, repristinada com alterações pela Portaria n.º 210/2008 

de 29 de fevereiro, e que fixa os honorários dos advogados que desempenham funções no âmbito do Sistema 

de Acesso ao Direito e aos Tribunais em unidades de referência que correspondem a ¼ da unidade de conta a 

que se refere o Código das Custas Processuais.  

 

O aumento de 0,7% introduzido no Indexante dos Apoios Sociais pelo Orçamento do Estado para 2017 (OE 

2017) implicou o aumento do valor das custas processuais, o que levou a que o Grupo Parlamentar do PCP 

propusesse, com êxito, que o montante da unidade processual de conta fosse desindexado do valor do IAS no 

ano de 2017, tal como preceituado pelo artigo 266.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o OE 

2017. 

          

Sucede porém que, de acordo com a exposição de motivos, essa desindexação gera o efeito não desejável de 

manter inalterados os valores da remuneração do apoio judiciário, o que não resulta da Lei n.º 34/2004, de 29 

de julho, mas tão só da supracitada portaria regulamentadora, que na opinião dos proponentes também deverá 

ser modificada, no seguimento da alteração ora proposta.    

 

O projeto de lei comporta um único artigo, que propõe que o artigo 36.º do mencionado diploma adote a redação 

aí apresentada. 

                                                           
1 A Ordem dos Advogados disponibiliza no seu site uma versão consolidada da Portaria n.º 1386/2004, de 10 de novembro. 

https://dre.pt/application/file/a/640981
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/548661/details/maximized
https://dre.pt/application/file/a/247351
https://dre.pt/application/file/a/247351
https://dre.pt/application/file/a/105630354
http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=1&idsc=86358&ida=86348
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II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais 

e do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada por treze Deputados do Grupo Parlamentar do PCP, ao abrigo e nos 

termos da alínea b) do artigo 156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

4.º e do artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), que consagram o poder de iniciativa da 

lei. 

 

Tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º do RAR, mostra-

se redigida sob a forma de artigos, apresenta uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal 

e é precedida de uma breve exposição de motivos, cumprindo, desta forma, os requisitos formais previstos no 

n.º 1 do artigo 124.º do RAR. De igual modo, não parece infringir a Constituição ou os princípios nela consignados 

e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa, observando os limites à 

admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

 

Este projeto de lei, que deu entrada em 19 de janeiro do corrente ano, foi admitido no dia 23 de janeiro, data 

em que, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, baixou, na generalidade, à Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), tendo sido anunciado na reunião plenária do 

dia 25 de janeiro. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, doravante 

designada lei formulário, estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos 

diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa, pelo que deverá ser tida em conta 

durante o processo da especialidade na Comissão, como também no momento da redação final. 

 

Antes de mais, cumpre assinalar que o projeto de lei sub judice apresenta um título que traduz sinteticamente o 

seu objeto, mostrando-se em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei supra referida [preceito 

idêntico ao da alínea b) do n.º 1 do artigo 124.º do RAR]. 

 

O título do projeto de lei indica precisamente que o diploma “Determina a atualização anual dos honorários dos 

serviços jurídicos prestados pelos advogados no âmbito do apoio judiciário (2.ª alteração à Lei n.º 34/2004, de 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/a/25346100
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29 de julho)”. Consultando a base Digesto (Diário da República Eletrónico), constata-se que a Lei n.º 34/2004, 

de 29 de julho, foi alterada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto, pelo que, a ser aprovada, a presente constituirá 

efetivamente a sua segunda alteração. Desta forma, o título da iniciativa observa igualmente o disposto no n.º 

1 do artigo 6.º da lei formulário, que determina que “Os diplomas que alterem outros devem indicar o 

número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles 

diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas.” 

 

Não obstante o título da presente iniciativa observar as regras da lei formulário relativas à sua composição, as 

regras de legística formal recomendam que os títulos dos atos de alteração mencionem o título dos diplomas 

alterados, por questões informativas. Assim, em caso de aprovação, sugere-se o seguinte título: 

 

“Determina a atualização anual dos honorários por serviços jurídicos prestados pelos advogados no 

âmbito do apoio judiciário, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, que 

altera o regime de acesso ao direito e aos tribunais”. 

 

Em caso de aprovação, a iniciativa em apreço, revestindo a forma de lei, será objeto de publicação na 1.ª série 

do Diário da República, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário; nada dispondo a proposta 

de lei sobre a sua entrada em vigor, dar-se-á cumprimento ao estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º da lei 

mencionada, nos termos do qual: “Na falta de fixação do dia, os diplomas referidos no número anterior entram 

em vigor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no quinto dia após a publicação”. 

 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em face 

da lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

 

A Lei n.º 34/2004, de 29 de julho2, define o regime de acesso ao direito e aos tribunais, tendo alterado o regime 

de acesso ao direito e aos tribunais e transposto para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2003/8/CE, do 

Conselho, de 27 de Janeiro, relativa à melhoria do acesso à justiça nos litígios transfronteiriços através do 

estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no âmbito desses litígios.  

                                                           
2 O texto consolidado em versão PDF à data da pesquisa encontra-se disponível no DRE em 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34520575/view?p_p_state=maximized 

https://dre.pt/application/file/a/502332
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003L0008
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34520575/view?p_p_state=maximized


 
Nota Técnica 

 

 

Projeto de Lei n.º 374/XIII/2.ª (PCP) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

Esta lei veio revogar a Lei n.º 30-E/2000, de 20 de Dezembro, que alterara o regime de acesso ao direito e aos 

tribunais, atribuindo aos serviços da segurança social a apreciação dos pedidos de concessão de apoio judiciário.  

 

O principal objetivo da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho3, foi o de, conforme se escreve na exposição de motivos 

da proposta de lei que esteve na sua origem (Proposta de Lei n.º 86/IX/1), “dotar os serviços da segurança 

social de um critério objectivo e transparente de concessão do benefício, permitindo a qualquer requerente saber 

com rigor se terá ou não direito ao benefício e em que modalidade e medida”. Segundo a mesma exposição de 

motivos, aproveitou-se ainda para “lançar as bases legais da transposição da Directiva 2002/8/CE, do Conselho, 

de 27 de Janeiro de 2003, relativa à melhoria do acesso à justiça nos litígios transfronteiriços, através do 

estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no âmbito desses litígios”. 

 

O artigo 36.º daquela lei (o único objeto da iniciativa legislativa sob análise) dispunha, na sua versão original, o 

seguinte: 

Artigo 36.º 

Encargos 

Sempre que haja um processo judicial, os encargos decorrentes da concessão de protecção jurídica, 

em qualquer das suas modalidades, são levados a regra de custas a final. 

 

A Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, foi alterada por uma vez, pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto. Esta lei teve 

origem na Proposta de Lei n.º 121/X/2, que foi discutida conjuntamente com o Projeto de Lei n.º 286/X/1 (BE) 

– “Cria o Instituto de Assistência Jurídica para tornar efectivo o acesso à Justiça e ao Direito” –, o Projeto de Lei 

n.º 287/X/1 (BE) – “Lei relativa ao acesso à Justiça e ao Direito” –, e o Projeto de Lei n.º 377/X/2 (PCP) – 

“Garante o Acesso ao Direito e aos Tribunais revogando o regime jurídico existente”. 

 

A Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto procedeu à alteração de vários artigos daquela lei, entre os quais o referido 

artigo 36.º, ao qual foi acrescentado um n.º 2, nos termos seguintes: “Os encargos decorrentes da concessão 

de apoio judiciário nas modalidades previstas nas alíneas b), c), e) e f) do n.º 1 do artigo 16.º são determinados 

nos termos de portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça”.4 

                                                           
3 O texto consolidado em versão PDF à data da pesquisa encontra-se disponível no DRE em 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34520575/view?p_p_state=maximized 
4 As alíneas referidas do Artigo 16.º (Modalidades), n.º 1, são as seguintes:  
“b) Nomeação e pagamento da compensação de patrono; 
c) Pagamento da compensação de defensor oficioso; 

e) Nomeação e pagamento faseado da compensação de patrono; 
f) Pagamento faseado da compensação de defensor oficioso;” 
 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/315338/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA%2030-E%2F2000%2C%20de+20+de+Dezembro
https://dre.pt/application/file/a/502332
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/Intwini01.detalheiframe?p_id_dip=5470
https://dre.pt/application/file/a/640981
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/Intwini01.detalheiframe?p_id_dip=14846
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=33212
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=33213
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=33213
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=33466
https://dre.pt/application/file/a/640981
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34520575/view?p_p_state=maximized
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A portaria atualmente em vigor é a Portaria n.º 1386/2004 de 10 de novembro5, que aprovou a “tabela de 

honorários dos advogados, advogados estagiários e solicitadores pelos serviços que prestem no âmbito da 

protecção jurídica”, tendo substituído a Portaria n.º 150/2002, de 19 de Fevereiro, visando garantir a 

compatibilidade do (na altura novo) regime decorrente da Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho, com o modelo de 

remuneração dos profissionais forenses que prestem serviços no âmbito do patrocínio oficioso.  

 

A Portaria n.º 1386/2004, de 10 de novembro5, viria a ser revogada pelo artigo 36.º da Portaria n.º 10/2008, de 

3 de janeiro6. No entanto, este artigo 36.º foi, por sua vez, revogado pela Portaria 210/2008, de 29 de Fevereiro, 

repristinando (com alterações) a Portaria n.º 1386/2004, de 10 de novembro.5  

 

Conforme é sublinhado na exposição de motivos da iniciativa sob análise, a fixação de honorários dos advogados 

que asseguram a proteção jurídica é efetuada em unidades de referência, que correspondem a ¼ da unidade 

de conta a que se refere o Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 

de fevereiro7 (ver Tabela de honorários para a proteção jurídica anexa à Portaria n.º 1386/2004, de 10 de 

novembro).5 

 

O artigo 5.º do Regulamento das Custas Processuais definiu que a unidade de conta processual se encontra 

indexada ao Indexante de Apoios Sociais (IAS), devendo ser atualizada anualmente em função desta. Por sua 

vez, a atualização do IAS decorre da Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro8. No entanto, esta atualização esteve 

suspensa entre 2009 (cfr. Decreto-Lei n.º 323/2009, de 24 de dezembro) e 2016 (Lei n.º 7-A/2016, de 30 de 

março). Na sequência do OE 2017, que determinou o fim desta suspensão, a Portaria n.º 4/2017, de 3 de janeiro, 

veio atualizar o valor do IAS que vigorará em 2017 (para 421,32€).  

 

Da consulta efetuada à base de dados do processo legislativo e da Atividade Parlamentar (AP) da Assembleia da 

República, apurou-se que o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresentou, na 2.ª Sessão Legislativa da 

XI Legislatura, o Projeto de Resolução n.º 520/XI/2.ª e, na 1.ª Sessão Legislativa da XII Legislatura, o Projeto 

de Resolução n.º 15/XII/1.ª, que, de acordo com o título de ambos, que é comum, “recomenda(vam) a 

regularização do pagamento de honorários aos advogados inscritos no sistema de Acesso ao Direito e aos 

Tribunais.” A primeira iniciativa acabaria por caducar a 19 de junho de 2011, enquanto a segunda seria rejeitada 

                                                           
5 Remete-se aqui novamente para a versão consolidada da Portaria n.º 1386/2004, de 10 de novembro, disponível no site 

da Ordem dos Advogados, tal como consta de nota de rodapé anterior. 
6 O texto consolidado em versão PDF à data da pesquisa encontra-se disponível no DRE em 
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70861360/view?p_p_state=maximized  
7 O texto consolidado em versão PDF à data da pesquisa encontra-se disponível no DRE em 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34454975/view?p_p_state=maximized  
8 O texto consolidado em versão PDF à data da pesquisa encontra-se disponível no DRE em 
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105770345/view?p_p_state=maximized 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/548661/details/maximized
https://dre.pt/application/file/a/277974
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/548661/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/548661/details/maximized
https://dre.pt/application/file/a/386761
https://dre.pt/application/file/a/386761
https://dre.pt/application/file/a/247351
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/548661/details/maximized
https://dre.pt/application/file/a/247370
https://dre.pt/application/file/a/247370
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/548661/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/548661/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105630985/201702021252/73354930/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+das+custas+processuais
https://dre.pt/application/file/a/197448
https://dre.pt/application/file/a/481855
https://dre.pt/application/file/a/73966319
https://dre.pt/application/file/a/73966319
https://dre.pt/application/file/a/105687165
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36210
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36322
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36322
http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=1&idsc=86358&ida=86348
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70861360/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34454975/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105770345/view?p_p_state=maximized
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na generalidade na votação realizada a 30 de julho de 2011, com votos contra do CDS-PP e do PSD, e votos a 

favor do PS, PCP, PEV e BE. 

 

Para além disso, verificou-se que sobre esta matéria também tramitou nesta Comissão na XII Legislatura a 

Petição n.º 44/XII/1.ª - Solicitam que a Assembleia da República legisle no sentido de reformular a forma de 

pagamento das compensações devidas aos advogados inscritos no Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais, 

subscrita por 4608 peticionantes, e que foi apreciada na reunião plenária de 9 de fevereiro de 2012, encontrando-

se já concluída. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

 

Nesta secção referem-se abreviadamente as fontes normativas que regulam o pagamento de honorários no 

âmbito do apoio judiciário nos seguintes países da UE: Bélgica, Espanha, Finlândia, Letória e Países Baixos.  

 

BÉLGICA 

A Bélgica distingue dois tipos de apoio judiciário: apoio jurídico de primeira e de segunda linha.  

 

O apoio jurídico de primeira linha, universalmente gratuito, que consiste num primeiro aconselhamento jurídico, 

com o objetivo de providenciar esclarecimentos de ordem prática; informação jurídica; um primeiro parecer ou 

reencaminhamento para uma organização especializada. Este aconselhamento preliminar é prestado por 

profissionais do Direito e é totalmente gratuito, independentemente dos rendimentos do beneficiário. 

 

O apoio jurídico de segunda linha faculta assistência gratuita, ou parcialmente gratuita, por um advogado, 

àqueles que não dispõem de rendimentos que lhes permitam pagar a intervenção de um profissional do foro, 

sendo-lhes, assim, assegurada a assistência de um advogado, para os aconselhar e representar.  

 

As regras de execução em matéria dos montantes pagos aos advogados no quadro da assistência jurídica 

encontram-se definidos no Decreto Real de 20 de dezembro de 1999 (Arrêté royal contenant les modalités 

d’exécution relatives à l’indemnisation accordée aux avocats dans le cadre de l’aide juridique de deuxième ligne 

et relatif au subside pour les frais liés à l’organisation des bureaux d’aide juridique), que contemplam as recentes 

alterações introduzidas pelo Decreto Real de 3 de agosto de 2016.  

 

De acordo com a informação do Portal Europeu da Justiça, os montantes referidos são revistos anualmente, em 

função da evolução do índice de preços no consumidor. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12156
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/change_lg.pl?language=fr&la=F&cn=1999122034&table_name=loi
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/change_lg.pl?language=fr&la=F&cn=1999122034&table_name=loi
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/change_lg.pl?language=fr&la=F&cn=1999122034&table_name=loi
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/loi_a.pl?=&sql=(text+contains+(%27%27))&rech=1&language=fr&tri=dd+AS+RANK&numero=1&table_name=loi&F=&cn=2016072120&caller=image_a1&fromtab=loi&la=F&pdf_page=24&pdf_file=http://www.ejustice.just.fgov.be/mopdf/2016/08/10_1.pdf
https://e-justice.europa.eu/content_costs_of_proceedings-37-be-maximizeMS-pt.do?member=1
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ESPANHA 

A Lei do apoio judiciário em vigor é a Ley 1/1996, de 10 de enero. O capítulo V desta lei disciplina as subvenções 

e as despesas de funcionamento dos serviços de assistência jurídica (artigos 37.º e segs.), tendo o Real Decreto 

996/2003, de 25 de julio, aprovado o Regulamento do apoio judiciário gratuito (artigos 36 e segs.). 

 

FINLÂNDIA 

Na Finlândia, os honorários dos consultores jurídicos (advogados) encontram-se regulados pela Lei do Apoio 

Judiciário (257/2002) e pelo Decreto Governamental 290/2008 (que alterou o Decreto Governamental 389/2002). 

O Decreto Governamental 388/2002 define as condições para a prestação deste apoio. 

 

LETÓNIA 

Os custos e despesas do patrocínio oficioso são pagos de acordo com o Decreto n.º 1493 do Conselho de 

Ministros, de 22 de dezembro de 2009, relativo ao âmbito do apoio judiciário, ao montante do pagamento, às 

despesas conexas e ao procedimento de pagamento.  

 

Este decreto estabelece tarifas fixas (montante total ou tarifa horária) a pagar pelo Estado ao prestador do 

serviço jurídico, de acordo com o procedimento estabelecido (v.g. processo civil, administrativo ou criminal) 

 

PAÍSES BAIXOS 

No ordenamento jurídico dos Países Baixos, esta matéria encontra-se regulada pela Lei do Apoio Judiciário 

(«WRB» – Wet op de rechtsbijstand), de 23 de dezembro de 1993 - que pode ser consultada em inglês (tradução 

não oficial) no site da rede de partilha de informação jurídica LARN (Legal and Reformers’ Network). 

 

A disciplina dos honorários devidos a quem providencia o apoio legal encontra-se no Decreto do Ministério da 

Justiça - Decree of 21 December 1999 promulgating the Netherlands Decree on Legal Aid Fees9 , que define os 

critérios a este respeito.  

 

Segundo o Portal Europeu da Justiça, os honorários são definidos à hora, valor que deve ser atualizado 

anualmente tendo em conta a evolução da economia.  

 

Organizações internacionais 

 

De acordo com a análise efetuada, o sistema de apoio judiciário parece encontrar-se previsto em todos os 

ordenamentos jurídicos dos Estados Membros da União Europeia (UE). De acordo com determinadas condições 

                                                           
9 Versão em inglês (tradução não oficial), disponibilizada igualmente no site da rede de partilha de informação jurídica 
LARN (Legal and Reformers’ Network). 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-750
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-750
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-15799
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-15799
http://www.finlex.fi/fi/laki/kaannokset/2002/en20020257.pdf
http://www.finlex.fi/fi/laki/kaannokset/2002/en20020257.pdf
http://www.finlex.fi/fi/laki/ajantasa/2008/20080290
http://www.finlex.fi/en/laki/kaannokset/2002/en20020389.pdf
http://www.finlex.fi/en/laki/kaannokset/2002/en20020388.pdf
http://www.vvc.gov.lv/export/sites/default/docs/LRTA/MK_Noteikumi/Cab._Reg._No._1493_-_Amount_of_State-ensured_Legal_Aid.doc
http://www.vvc.gov.lv/export/sites/default/docs/LRTA/MK_Noteikumi/Cab._Reg._No._1493_-_Amount_of_State-ensured_Legal_Aid.doc
http://www.vvc.gov.lv/export/sites/default/docs/LRTA/MK_Noteikumi/Cab._Reg._No._1493_-_Amount_of_State-ensured_Legal_Aid.doc
http://wetten.overheid.nl/BWBR0006368/2017-01-01
http://www.legalaidreform.org/news/item/download/202_1be89d00f33973b4c2058ea94e97ac1c
http://www.legalaidreform.org/national-legal-aid-systems/national-legal-aid-systems-by-country/item/download/206_9ca4f56b1ecf2734f5961f78bd249769
https://e-justice.europa.eu/content_costs_of_proceedings-37-nl-pt.do?init=true&member=1
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definidas na lei, este apoio materializa-se na isenção (parcial ou total) de custas judiciais e na assistência jurídica 

(gratuita, ou quase gratuita) através de um advogado. 

 

O Portal Europeu da Justiça disponibiliza um acervo muito abrangente e completo de informação acerca dos 

custos judiciais em todos os Estados Membros da UE, que, embora tratando-se de um estudo de 2007, inclui 

relatórios para cada um dos diferentes ordenamentos jurídicos europeus, e uma resenha comparativa dos 

mesmos.  

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Consultada a base de dados do processo legislativo e da Atividade Parlamentar (AP) da Assembleia da República, 

não se identificaram, neste momento, quaisquer iniciativas legislativas ou petições pendentes sobre matéria 

idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

 

Em 25 de janeiro de 2017, a Comissão solicitou parecer escrito às seguintes entidades: Conselho Superior da 

Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público e Ordem dos Advogados, tendo entretanto recebido todos 

os referidos contributos, no decorrer do corrente mês de Fevereiro.    

 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão publicados na página da Internet 

da iniciativa. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível não é possível determinar ou quantificar os encargos resultantes da eventual 

aprovação da presente iniciativa legislativa. 

https://e-justice.europa.eu/content_costs_of_proceedings-37-pt.do?init=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40923

